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RESUMO  Objetiva-se verificar a existência de standards 
mínimos estabelecidos pela Corte Interamericana de 
Direitos Humanos em relação aos direitos à igualdade 
e à não-discriminação aplicáveis ao fenômeno da 
discriminação algorítmica por meio das noções de 
uma proteção multinível de direitos humanos e de um 
Ius Constitutionale Commune latino-americano. 
A relevância temática reside na necessidade de 
oferecer novas ferramentas às ciências jurídicas, 
para combater problemas complexos decorrentes do 
desenvolvimento tecnológico marcado por uma notória 
velocidade de alteração de realidades. A pesquisa 
foi construída com a utilização do método dedutivo, 
do método de procedimento analítico e da técnica de                                                             
pesquisa bibliográfica.
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Algorithmic discrimination: applicability 
of protective standards through the Latin 
American Ius Constitutionale Commune

ABSTRACT  The article's objective is to verify                         
the existence of minimum standards established by 
the Inter-American Court of Human Rights concerning the 
rights to equality and non-discrimination applicable to 
the phenomenon of algorithmic discrimination through the 
notions of multilevel protection of human rights and a Latin 
American Ius Constitutionale Commune. The thematic 
relevance lies in the need to offer legal sciences new tools 
to combat complex problems arising from technological 
development marked by a notorious speed of changing 
realities. The research was built using the deductive method, 
the method of analytical procedure, and the bibliographical                                                     
research technique.

CONTENTS

1  Introduction
2  The emergence of 

algorithmic discrimination 
as the development of 
structural discrimination 
in the context of the 
information society

3  Multilevel protection of rights 
and the Latin American 
Constitutional Common 
Law as foundations for 
the protection of human 
and fundamental rights 

4  Protective standards 
established by the 
Inter-American Court of 
Human Rights concerning 
the right to equality and 
non-discrimination

5  Conclusion
6  References.

KEYWORDS

Algorithmic discrimination 
– Multilevel protection 
of human rights – Latin 
American Ius Constitutionale 
Commune – Inter-American 
Court of Human Rights.

386Revista Jurídica da Presidência
v. 27 n. 142 � maio – ago 2025 Artigos

Discriminação algorítmica

EN



Discriminación algorítmica: aplicabilidad 
de standards protectores por medio del Ius 
Constitutionale Commune latinoamericano

RESUMEN  El objetivo del articulo es verificar la 
existencia de standards mínimos establecidos por la 
Corte Interamericana de Derechos Humanos en relación 
con los derechos a la igualdad y a la no discriminación 
aplicables al fenómeno de la discriminación algorítmica 
por medio de las nociones de una protección multinivel 
de los derechos humanos y una Ius Constitucional 
Commune Latinoamericano. La relevancia temática 
radica en la necesidad de ofrecer nuevas herramientas 
a las ciencias jurídicas para combatir problemas 
complejos derivados del desarrollo tecnológico por 
la notoria velocidad de cambio de las realidades. 
La investigación se construyó utilizando el método 
deductivo, el método de procedimiento analítico y la 
técnica de investigación bibliográfica.
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1  Introdução
O atual estágio do desenvolvimento tecnológico tem como uma de suas principais 
características o incremento da autonomia algorítmica por meio da utilização 
de técnicas de inteligência artificial e aprendizagem automática durante o 
processo de programação. Por um lado, a capacidade de estabelecer respostas 
para problemas complexos adquirida pelos algoritmos pode representar uma 
melhoria na qualidade de vida humana, inclusive com potencial para proteger e 
concretizar direitos. Por outro, surgem riscos de violação de direitos humanos 
como é o caso da discriminação algorítmica.

A discriminação de determinadas pessoas e grupos é algo que, 
historicamente, pode ser verificado nas sociedades humanas, atingindo, 
em alguns casos, o status de discriminação estrutural, utilizando-se, 
negativamente, o caractere discriminante para obstar o acesso de 
determinadas pessoas a direitos, bens e serviços nas mais distintas 
esferas da vida, como no trabalho, na saúde e na economia. Esse cenário, 
algumas vezes, é reproduzido no mundo virtual na forma de discriminação 
algorítmica, em que, a partir da análise dos dados ou de uma programação 
enviesada, a inteligência artificial apresenta uma conclusão discriminatória.

O problema estrutural em pauta demanda resposta do direito e, por 
conseguinte, do Estado, uma vez que nenhuma violação de direitos humanos 
e fundamentais pode ser permitida ou tolerada, sob pena de responsabilização 
internacional. Diante da velocidade característica do desenvolvimento 
tecnológico, torna-se necessário disponibilizar novas ferramentas às ciências 
jurídicas para que elas permaneçam efetivas em face de eventuais ameaças e 
lesões a direitos. Verifica-se que na região latino-americana surge uma noção 
de um constitucionalismo transformador fundado na ideia de uma proteção 
multinível de direitos, que conjuga os tratados internacionais, as constituições 
federais e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, com 
o objetivo de proteger os direitos humanos, a democracia e o Estado de Direito.

Neste contexto, questiona-se: quais são os standards mínimos sobre 
os direitos à igualdade e à não-discriminação, desenvolvidos pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, aplicáveis em face da discriminação 
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algorítmica com fundamento em uma noção de proteção multinível de 
direitos e de um Ius Constitutionale Commune latino-americano? Para tanto, 
utiliza-se do método de abordagem dedutivo, do método de procedimento 
analítico e da técnica de pesquisa bibliográfica, a fim de analisar a doutrina 
nacional e estrangeira especializada na temática, bem como a jurisprudência 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Objetiva-se, primeiramente, contextualizar o surgimento da discriminação 
algorítmica enquanto desdobramento da discriminação estrutural na sociedade 
da informação; em um segundo momento, serão apresentados os aportes 
teóricos das noções de uma proteção multinível de direitos humanos e 
de um Ius Constitutionale Commune latino-americano; e, por fim, serão 
analisadas as sentenças e opiniões consultivas produzidas pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos a fim de extrair standards aplicáveis à 
discriminação algorítmica.

2  O surgimento da discriminação 
algorítmica como desdobramento 
da discriminação estrutural 
no contexto da sociedade 
da informação

A vida na sociedade da informação se encontra marcada pela importância 
adquirida pelos algoritmos no cotidiano humano. Eles trouxeram consigo 
um incremento nas capacidades individuais de forma que todas as pessoas 
dispõem, em seus laptops e smartphones, de ferramentas capazes de auxiliar 
e até mesmo desenvolver, inúmeras tarefas. De acordo com Domingos 
(2017, p. 25) “um algoritmo é uma sequência de instruções que diz a um 
computador o que fazer”. Destaca-se, todavia, que os algoritmos devem ser 
escritos de uma forma lógica e não ambígua o suficiente, bem como em uma 
das linguagens processáveis pela máquina para que se tornem executáveis.
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As primeiras etapas de desenvolvimento algorítmico consistem na 
escrita do código e na posterior depuração do código escrito. Considerando 
que o algoritmo deve ser escrito em uma das linguagens compreensíveis 
para a máquina, o primeiro desafio do programador humano é, justamente, 
dominar uma dessas linguagens, seja ela java, python, html, entre tantas 
outras. Escrito o código, ele deverá ser depurado. A depuração consiste em 
um processo de busca automática de erros que inviabilizem o funcionamento 
do algoritmo. Entretanto, este processo apenas apontará erros lógicos ou 
de linguagem, sendo incapaz de apontar eventuais vieses ou variâncias 
inseridas no código (Domingos, 2017, p. 28).

Todos os algoritmos funcionam por meio de inputs e outputs, ou seja, 
a partir do input de dados e informações, o algoritmo torna-se capaz de 
devolver um output com um resultado. Neste contexto, pode-se afirmar a 
existência de, pelo menos, dois tipos de algoritmos: aqueles denominados 
simples, os quais são programados a partir do estabelecimento de uma 
sequência lógica e precisa do caminho que o algoritmo deverá percorrer, 
partindo dos dados informados em busca de um resultado preestabelecido; 
e aqueles denominados inteligentes os quais apresentam um input de dados 
iniciais básicos, também conhecido como dados de treinamento, e têm 
preestabelecido um objetivo ou resultado a perseguir. Porém, ao contrário 
daqueles, estes não apresentam um caminho estabelecido, de forma que o 
programador humano outorga à inteligência artificial a capacidade de definir 
o melhor trajeto entre os dados de treinamento e o resultado pretendido 
(Domingos, 2017, p. 31).

Ainda que existam riscos discriminatórios nos algoritmos simples, 
pode-se afirmar que são consideravelmente menores do que aqueles 
apresentados pelos algoritmos inteligentes. Isso porque no que diz respeito 
aos primeiros, como há uma programação humana específica de um caminho 
a ser percorrido pelo sistema em busca de um resultado, caso o resultado 
alcançado seja de qualquer forma discriminatório, seria possível a qualquer 
programador analisar o código-fonte e encontrar o vício. Por outro lado, 
como os algoritmos inteligentes não têm preestabelecido o caminho a ser 
percorrido, durante o processo de construção autônoma deste podem ser feitas 
escolhas opacas, difíceis de visualização pelos olhos humanos no processo 
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de análise do código-fonte, gerando o que Pasquale (2015, p. 6) denominou 
de black box – ou caixa preta – algorítmica.

Soma-se a isso as técnicas de machine learning ou aprendizagem 
automática, muitas vezes utilizadas durante o processo de programação de 
um algoritmo de inteligência artificial. Algoritmos de inteligência artificial 
valem-se das técnicas de machine learning para adquirir a capacidade de 
identificar padrões, verificar e classificar imagens, e traduzir textos com 
base em registros passados. Existem, ainda, técnicas de deep learning 
ou aprendizagem profunda, que possibilitam, por meio da abordagem de 
redes neurais, que um programa continue escrevendo seu código de forma 
completamente autônoma (Hoffmann-Riem, 2020, p. 2).

Diariamente, as pessoas produzem quantidades imensas de dados 
com um potencial de geração de valor para entidades e empresas públicas 
e privadas, uma vez que, esses dados, possibilitam controlar as interações 
digitais por meio das preferências de compras e em motores de buscas, bem 
como com a utilização de dispositivos inteligentes capazes de captar sons, 
textos e imagens em tempo real a fim de mapear as preferências individuais. 
Esses grandes conglomerados de dados armazenados denominam-se big 
data. Conceitualmente, big data significa “manejo de la infraestructura 
tecnológica y su gestión del conocimiento, específicamente en la recolección 
y el tratamiento de la información a través de los análisis de grandes cúmulos 
de datos o macrodatos”1 (Carvajal, 2020, p. 156). Pode-se utilizar essa 
ferramenta para controlar os comportamentos individuais e coletivos por 
meio do controle de tendências de desenvolvimento humano, bem como 
para gerar novas formas de produção de bens e serviços. Além dos usos 
benéficos, podem-se visualizar usos maléficos com fins discriminatórios 
e criminosos (Hoffman-Riem, 2022, p. 2-3).

No que diz respeito à avaliação e expansão das possibilidades do uso 
dos dados coletados, sobretudo mediante o uso de tecnologias de inteligência 
artificial surge o big data analytics, que possibilita ao detentor da tecnologia 
realizar análises descritivas para posterior priorização, classificação e 
filtragem dos dados. Possibilita, ainda, estabelecer uma análise preditiva 
por meio da qual se torna possível identificar parâmetros de uma possível 
relação causal sob a forma de correlações. Após essa identificação, torna-se 
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possível traduzi-la em probabilidades capazes de expressar tendências de 
comportamento humano. Por meio do uso destas tendências, facilita-se o 
uso de técnicas de decisão automatizada nas relações entre algoritmos e 
pessoas, aspecto que possibilita a ocorrência de discriminação algorítmica, 
sobretudo por meio da utilização de estatísticas produzidas com base em 
grupos em situação de vulnerabilidade (Hoffman-Riem, 2020, p. 2).

Destaca-se que as técnicas de big data analytics permitem o estabelecimento 
de uma análise prescritiva, por meio da qual um algoritmo adquire a capacidade de 
recomendar ações com base nos seus conhecimentos prévios. Portanto, 
os algoritmos podem propor comportamentos – a serem desempenhados 
pelos humanos – que permitirão o alcance de determinados resultados. 
Exemplifica-se a questão com o frequente encaminhamento de notícias a 
um determinado nicho populacional composto por pessoas indecisas com o 
objetivo de formar uma opinião preestabelecida. Para alcançar este objetivo, 
o big data analytics propõe-se a expandir o conhecimento gerado a partir 
das inferências digitais e utilizá-los nos mais diversos campos de aplicação, 
resultando na utilização de muitos outros dados, além daqueles considerados 
pessoais. Assim sendo, pode-se afirmar que há um déficit de proteção de 
direitos quando busca-se tutelar a inovação tecnológica exclusivamente por 
meio da tutela de dados pessoais (Hoffman-Riem, 2022, p. 21).

A utilização de ferramentas de big data não afeta apenas o direito à 
privacidade das pessoas, existem outros direitos ameaçados de violação pelo 
manejo irresponsável das informações, como à liberdade de expressão e à 
igualdade. O uso mal-intencionado do big data analytics pode implicar em 
discriminação das pessoas, com base em suas crenças, religiões, opções 
sexuais, entre outros caracteres discriminantes (Carvajal, 2020, p. 159). 
Deve-se ter claro, ainda, que muitos dos dados são captados pelo algoritmo 
inteligente a partir da realização de atividades, por parte do usuário, que não 
têm relação alguma com a temática, intensificando, assim, a suscetibilidade 
das pessoas que sequer têm ciência da coleta de seus caracteres sensíveis.

Ainda que a sociedade se encontre no ápice da evolução tecnológica, 
naquilo que diz respeito à consciência social não se visualiza grande 
evolução no reconhecimento da pluralidade das relações humanas. De 
fato, esta pluralidade acaba deslocada, e até mesmo, marginalizada, para 
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os denominados grupos em situação de vulnerabilidade. A existência destes 
grupos é um problema que decorre da natureza humana que, a partir da 
identificação de traços individuais, que unem determinados agrupamentos 
de pessoas, utiliza-os com finalidade discriminatória. Neste contexto, é do 
Estado a tarefa de estudar esses traços individuais visando promover a 
educação de seus cidadãos, bem como elaborar normas inclusivas (Leal; 
Lima, 2021, p. 70).

A simples existência de pessoas que são sistematicamente discriminadas 
e, há muito, suportam as mais diversas desvantagens, demanda dos ordenamentos 
jurídicos nacionais e internacionais uma resposta efetiva o suficiente no que 
diz respeito à proteção de direitos humanos e fundamentais, o que pode 
implicar na necessidade de reformular as tradicionais ferramentas do direito 
(Sagües, 2018, p. 129). Até porque a história demonstrou a insuficiência na 
simples previsão de direitos iguais para proteger e concretizar os direitos dos 
grupos em situação de vulnerabilidade (Leal; Lima, 2021, p. 71).

Aqui essa pesquisa dialoga com Fraser (2006, p. 231-232), autora 
segundo a qual o direito à igualdade deve ser tratado como reconhecimento. 
Torna-se necessário reconhecer as pessoas que compõem os grupos em 
situação de vulnerabilidade enquanto titulares de direito para, então, serem 
adotadas práticas redistributivas. Isso porque a privação econômica se 
entrelaça com o desrespeito cultural e, a partir de uma sustentabilidade 
mútua, permitem a reprodução histórica das mais diversas discriminações.

Ainda que a privação econômica e o desrespeito cultural apresentem-
se juntos em um contexto de discriminação histórica, ambos demandam 
remédios diferenciados, de forma que o primeiro é atacado por meio de 
ações redistributivas, ao passo que a última demanda reconhecimento da 
diversidade cultural (Fraser, 2006, p. 232). Esse reconhecimento também 
é necessário no paradigma da sociedade da informação, de forma que, 
muitas vezes, pessoas que historicamente suportaram desvantagens são 
esquecidas durante o processo de programação enquanto titulares de direito, 
e, por isso, vêm a sofrer com decisões automatizadas discriminatórias.

Conforme referido, as abordagens constitucionais tradicionais não têm 
se demonstrado aptas a reconhecer e tutelar a diversidade cultural dentro de 
um mesmo Estado, isso porque, este surge a partir do pressuposto de que 
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ele é composto de apenas uma nação. Neste contexto, torna-se necessário 
construir novos métodos de abordagem de problemas complexos, como 
o reconhecimento de uma proteção multinível de direito fundamentais e a 
formação de um Ius Constitutionale Commune latino-americano.

3  A proteção multinível de direitos 
e o Ius Constitutionale Commune 
latino-americano como 
fundamentos para a proteção 
de direitos humanos e fundamentais

Dentre as características do constitucionalismo contemporâneo, uma das que 
mais se destaca é, justamente, o fortalecimento dos direitos fundamentais. 
Paralelamente às normas constitucionais de organização do modelo estatal 
e do modelo econômico, os direitos fundamentais são decisivos para a 
estrutura constitucional. De fato, os direitos fundamentais “constituyen la 
principal garantía con que cuentan los ciudadanos de un Estado de Derecho 
de que el sistema jurídico y político en su conjunto se orientará hacia el 
respeto y la promoción de la persona humana”2 (Perez Luño, 2005, p. 20). 
Esse fortalecimento de direitos não é um processo que ocorre somente 
dentro das fronteiras territoriais de um Estado, pelo contrário, no cenário 
internacional são elaborados tratados internacionais com o desiderato de, 
também, proteger direitos humanos, garantindo um novo grau de defesa 
em benefício do ser humano.

Os fatos lamentáveis ocorridos durante os regimes autoritários, próprios 
do período da 2a Guerra Mundial, revelaram uma necessidade de aprimorar 
a proteção de direitos. Neste contexto, em conjunto com a formação de um 
Estado Democrático de Direito, recrudesceu-se a internacionalização dos direitos 
humanos com a formação de inúmeros sistemas e tratados internacionais, a 
fim de assegurar que as graves violações de direitos não mais ocorreriam (Leal, 
2021, p. 167). Deu-se início, assim, a um processo de internacionalização do 
direito constitucional caracterizado pelo fortalecimento do direito internacional 
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– que deixou de ser um mero regulador de relações estatais privadas – no 
sentido de proteger os direitos humanos. A combinação entre o direito 
internacional e constitucional fez nascer o direito internacional dos direitos 
humanos que propôs uma releitura sobre o conceito tradicional de soberania 
(Mac-Gregor, 2010, p. 7-8).

O conceito moderno de Estado tem uma relação íntima com a ideia de 
soberania. Durante o sistema feudal, a soberania surgiu como um atributo 
absoluto, essencial e inerente ao Estado, de forma que era possível visualizar, 
até mesmo, um determinado grau de confusão entre os conceitos de 
soberania e soberano, já que este reunia os domínios políticos, econômicos 
e ideológicos em sua substância. Com o desenvolvimento do capitalismo, 
a soberania passou a concentrar-se no âmbito político, deixando o poder 
econômico à esfera privada. Verifica-se, assim, a existência de duas acepções 
do vocábulo soberania: a ampla que tem sua origem no sistema feudal, e a 
estrita, que está restrita ao poder político e que fundamenta a construção 
da teoria do Estado (Leal, 2021, p. 155-159).

A acepção estrita de soberania divide-se em duas perspectivas 
distintas que, historicamente, seguiram lógicas também distintas. A soberania 
interna corresponde à relação existente entre o Estado e seus cidadãos dentro 
dos limites territoriais de suas fronteiras, ao passo que a soberania externa 
diz respeito à relação internacional existente entre os mais diversos Estados 
soberanos. Enquanto a soberania interna historicamente foi relativizada, 
muito por conta da legalidade que norteia o Estado Democrático de Direito, a 
soberania externa tornou-se cada vez mais absoluta, colaborando, inclusive, 
com a ocorrência da 2a Guerra Mundial, momento em que, conforme referido 
acima, rompeu-se com o formato de proteção de direitos até então existente e 
demandou-se uma releitura do conceito de soberania (Leal, 2021, p. 163-164).

A formação de uma ordem jurídica internacional de proteção de direitos 
humanos, e a consequente submissão voluntária dos Estados nacionais, 
resultou no estabelecimento de uma pluralidade normativa, caracterizada 
pelo direito composto por diversas fontes. No paradigma brasileiro, esse 
fenômeno tem por origem a vinculação voluntária ao Sistema Interamericano 
de Proteção de Direitos Humanos (SIPDH) (Leal, 2021, p. 153). O SIPDH foi 
criado em 1948, quando foi promulgada a Declaração Americana de Direitos 
e Deveres do Homem, bem como foi criada a Organização dos Estados 
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Americanos (OEA). Composto pelo agir conjunto da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) e da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(Corte IDH), o SIPDH apenas se consolidou em 1969, data que foi promulgada 
a Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH), também conhecida 
como Pacto de San José da Costa Rica (Leal; Lima, 2021, p. 19).

Considera-se a Corte IDH como o órgão de jurisdição constitucional 
internacional no nível interamericano. Sua criação data da promulgação da 
CADH e destaca-se por suas competências jurisdicionais e consultivas. As 
competências jurisdicionais da Corte IDH só podem ser exercidas em face 
daqueles países que, voluntariamente, tenham reconhecido expressamente 
a sua competência contenciosa, como é o caso do Brasil, que o fez por 
meio da edição do Decreto no 4.463, de 8 de novembro de 2002, assinado 
pelo então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso (Brasil, 
2002). Da análise da jurisprudência formada pela Corte IDH, destaca-se a 
proteção atribuída aos grupos considerados em situação de vulnerabilidade. 
Ainda que a Corte IDH seja considerada a guardiã e autêntica intérprete 
do Pacto de San José da Costa Rica, sua competência não se extingue 
neste tratado internacional, pelo contrário, compete à Corte IDH proteger e 
salvaguardar os direitos previstos tanto na CADH, quanto em qualquer outra 
norma jurídica internacional que tenha por desiderato garantir os direitos 
humanos. Assim sustentou o Juiz Eduardo Ferrer Mac-Gregor em seu voto 
apartado durante o julgamento do Caso Caso Cabrera García y Montiel Flores 
vs. México. O conjunto formado pelas convenções, declarações, pactos e 
tratados internacionais, somados à jurisprudência produzida pela Corte 
IDH denomina-se corpus iuris interamericano e está dotado de observância 
obrigatória pelos Estados signatários (Corte IDH, 2010, p. 17).

Reconhecer a jurisdição da Corte IDH, ato que, destaca-se, diferencia-se 
de apenas ratificar a CADH implica na vinculação do Estado brasileiro ao 
corpus iuris interamericano. Logo, todos os atos praticados por seus órgãos 
e poderes devem observar a CADH, os demais tratados sobre direitos 
humanos e a interpretação deles produzida pela Corte IDH em suas duas 
competências (Leal; Vargas, 2022, p, 1342). Até porque, conforme se verifica 
do conteúdo do artigo 1o da CADH, aqueles Estados que ratificarem este 
tratado internacional contraem obrigações gerais de respeito e garantia 
de direitos humanos, bem como de adequação do ordenamento jurídico 
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interno e da sua conduta às obrigações convencionais (Organização dos 
Estados Americanos, 1969).

Os direitos humanos constituem um vetor de promoção do pluralismo 
normativo estabelecido a partir da formação de uma ordem jurídica 
internacional e sua operacionalização se dá por meio da fixação de standards 
comuns para todos os sistemas jurídicos. Os standards devem apresentar 
espaços que viabilizem a inclusão das particularidades locais em que podem 
ser aplicados em um determinado caso concreto. Outrossim, devem esses 
standards ser construídos de uma forma dialógica, já que é por meio de 
diálogos que se organiza a multiplicidade de ordenamentos jurídicos que 
podem ser aplicados em um determinado caso concreto (Olsen, 2021, p. 26).

Acresce-se a importância deste cenário na medida em que a CADH confere 
às instituições do SIPDH um mandato para promover um constitucionalismo 
transformador nas Américas. Desse modo, a jurisprudência sobre direitos 
humanos construída com o objetivo de resolver os problemas estruturais 
regionais, como, por exemplo, a discriminação estrutural, fundamenta-se 
neste mandato transformador. O objetivo é criar um direito comum, um Ius 
Constitutionale Commune latino-americano (ICCAL) que impacte, de fato, 
na vida das pessoas que vivem na América Latina. Este projeto teve início no 
ano de 2004 a partir das pesquisas desenvolvidas no Instituto Max Planck de 
Direito Público Comparado e Direito Internacional Público, sobretudo com a 
promoção do Colóquio Ibero-Americano que, coordenado por Mariela Morales 
Antoniazzi desde 2006, tem por objetivo debater a temática do constitucionalismo 
transformador latino-americano. O objetivo principal do constitucionalismo 
transformador latino-americano é superar a profunda exclusão social da região, 
a partir da tríade direitos humanos, democracia e Estado de Direito (Bogdandy, 
2015, p. 15-16).

Isso porque a região latino-americana caracteriza-se por sociedades 
pós-coloniais marcadas por um grau elevado de violência e exclusão, 
acrescidas de democracias ainda em fase de consolidação. De fato, há 
um centralismo autoritário de poder o qual se agrega ao fenômeno do 
hiperpresidencialismo (Piovesan, 2017, p. 1360). As questões sociais relativas 
à temática da igualdade e da redistribuição são delicadas e apresentam 
opiniões díspares. Neste contexto, torna-se importante discutir a temática 
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sob o prisma da exclusão. Diversos fatores sociais podem resultar em 
desigualdades, todavia, verifica-se sua persistência e profundidade quando 
a um grupo inteiro é negado o direito de participação aos grandes sistemas 
sociais da educação, da economia e da política (Bogdandy, 2015, p. 20). Em 
uma pesquisa que aborda a discriminação algorítmica é oportuno questionar: e 
a eventual negativa ao direito de participação no ambiente virtual? O conceito 
de exclusão permite visualizar de uma forma abrangente as sociedades 
cujas capacidades de inclusão se demonstram insuficientes quando as 
instituições deixam de contabilizar a opinião e o interesse de muitas pessoas.

Dos atores que compõem o ICCAL se exige uma interação capaz de 
construir e respeitar os standards comuns em matéria de direitos humanos, 
sem impedir, contudo, a diversidade necessária para que seja possível 
enfrentar qualquer cenário que se apresente. Conforme referido, a Corte 
IDH possui competência de estabelecer standards sobre direitos humanos 
a partir do julgamento dos casos concretos a ela submetidos, bem como da 
elaboração das Opiniões Consultivas a ela solicitadas. Reside aqui o papel 
transformador da Corte IDH: os efeitos de suas manifestações ultrapassam 
os limites do caso concreto em busca do enfrentamento dos problemas 
estruturais visualizados nos Estados latino-americanos que reconheceram 
sua jurisdição (Olsen, 2021, p. 1).

A ideia de um Ius Constitutionale Commune latino-americano sobre direitos 
humanos deriva de três fatores existentes no processo de democratização 
desta região: o primeiro consiste no empoderamento do SIPDH acrescido do 
seu impacto transformador na região latino-americana; o segundo, por sua vez, 
diz respeito à emergência experimentada pelos textos constitucionais latino-
americanos, que atuam como marcos jurídicos de transformação democrática 
dos países desta região e trouxeram consigo cláusulas de abertura constitucional 
com o objetivo de viabilizar e promover o diálogo entre o direito interno e o direito 
internacional; o terceiro, por fim, refere-se ao fortalecimento da sociedade civil 
no reconhecimento do direito e na luta pela justiça, potencializando o pluralismo 
normativo (Piovesan, 2017, p. 1360).
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O desafio proposto consiste no avanço na proteção dos direitos 
humanos, da democracia e do Estado de direito na região latino-americana. 
Conforme referido, o contexto desta região é marcado por um acentuado nível 
de desigualdade social, violência sistêmica e violações de direitos humanos. O 
SIPDH busca romper esse paradoxo em sua origem (Piovesan, 2017, p. 1383). 
Sendo uma das características do desenvolvimento latino-americano dos 
direitos humanos a exclusão sofrida por diversos grupos desfavorecidos nesta 
região, torna-se necessária uma abordagem transformadora do direito e, por 
conseguinte, dos tribunais, que devem atuar em benefício dos grupos sociais 
marginalizados, por isto torna-se importante o desenvolvimento de standards 
mínimos acerca de direitos humanos, sobretudo do direito à igualdade que, 
no contexto do ICCAL, não se resume a uma mera proibição de discriminação, 
indo além, de forma a reconhecer a necessidade de uma redistribuição 
viabilizada e promovida por um Estado Social (Bogdandy, 2015, p. 30).

Denomina-se o ICCAL como direito comum por, pelo menos, duas 
razões: a primeira diz respeito às cláusulas de abertura verificadas nos 
textos constitucionais dos países da região voltadas a receber os tratados 
internacionais de direitos humanos, em especial a CADH. Abrir o texto 
constitucional interno em prestígio ao direito internacional dos direitos 
humanos resulta em um desenvolvimento comum, tornando coerente a 
afirmação feita pela Corte IDH no sentido da existência de um corpus iuris 
interamericano. A vinculação existente entre o direito estatal e o direito 
internacional público importou em uma ruptura com a forma tradicional de 
estudar o próprio direito, uma vez que estas áreas historicamente foram 
tratadas de forma separada (Bogdandy, 2015, p. 22).

No caso brasileiro, verifica-se a presença de cláusulas de abertura 
constitucional nos parágrafos segundo e terceiro do artigo 5o da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88). A identidade e a 
legitimidade ICCAL estão ligadas à convicção de que a existência de múltiplos 
atores jurídicos poderiam contribuir na resolução dos problemas estruturais 
regionais, por meio do estabelecimento de uma normativa regional em 
abrangência ao direito interno e ao direito internacional (Bogdandy, 2019, p. 
240). “O direito comum latino-americano dos direitos humanos serve para 
lidar conjuntamente com os grandes desafios da América Latina” (Bogdandy, 
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2019, p. 241). No paradigma da sociedade da informação, a discriminação 
algorítmica representa a evolução de um problema estrutural que é agravado 
na região latino-americana, conforme se demonstrou no tópico anterior.

Tecendo ponderações sobre a forma mais adequada de construir um 
marco jurídico que ao mesmo tempo que permita a manutenção da natureza 
democrática da internet, possibilite aos Estados e as empresas privadas 
avançarem na proteção dos direitos humanos, Santana (2020, p. 176) vale-se 
do aporte teórico do ICCAL, enquanto espaço de diálogo entre os múltiplos 
atores envolvidos, com objetivo de estabelecer standards que pautem as 
relações existentes entre as empresas, o Estado e a sociedade civil. A ideia 
de regular o desenvolvimento tecnológico em organizações e standards 
internacionais está estritamente relacionada com a percepção de que o 
espaço virtual rompe as fronteiras estatais tradicionais e forma um âmbito 
independente, que está fora do controle dos governos nacionais. O ICCAL, 
por sua vez, permite a utilização de uma metodologia que combina o direito 
nacional, internacional e comparado, tornando-se capaz de propor regulações 
tecnológicas voltadas à proteção dos direitos humanos, combinando diversos 
modelos utilizados, na atualidade, por diversos países do globo (Santana, 
2020, p. 178-179).

Até mesmo porque a denominação latino-americano não pressupõe 
a existência de homogeneidade na situação política, social, econômica ou 
jurídica dos países componentes da região. De forma contrária, os países 
devem ser considerados em seus distintos contextos (Bogdandy, 2015, 
p. 26), sendo que:

Las respuestas internas pueden ser muy distintas y en algunos 
casos absolutamente insuficientes para hacer frente a las empresas, 
así que un conjunto de estándares regionales que comprenda las 
particularidades da cada región parece lo más adecuado, sirviendo 
al mismo tiempo a dos objetivos distintos: guiar la interpretación de 
las distintas normas internas y fortalecer los Estados más débiles 
en la protección de las personas que están bajo su jurisdicción3 
(Santana, 2020, p. 179).
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De acordo com a ideia de um Ius Constitutionale Commune, o novo 
direito público deve combater a exclusão em todos os sistemas sociais: 
saúde, trabalho, educação, e por que não dizer inovação tecnológica e 
discriminação algorítmica? As empresas têm no espaço latino-americano 
mão-de-obra e recursos naturais em abundância. Especificamente no que 
se refere às empresas de tecnologia, verifica-se que, aqui, elas encontram 
um grande número de usuários para os serviços que elas oferecem, o que 
proporciona um círculo vicioso em que, por um lado, “las condiciones iniciales 
de fragilidad y normativa de muchos Estados latinoamericanos crearon un 
ambiente favorable al empoderamiento de las empresas”4 e, por outro, “el 
amplio poder de las empresas, logra mantener las mismas condiciones de 
fragilidad estatal en hacer frente a las violaciones a los derechos humanos 
cometidas por empresas”5 (Santana, 2020, p. 184).

À luz do ICCAL, portanto, considera-se o pluralismo dialógico um 
objetivo e um meio para alcançá-lo. Em outras palavras, a jurisprudência da 
Corte IDH depende e repousa no pluralismo social. De fato, sua jurisdição é 
exercida, também, a partir de litígios estratégicos de determinados grupos 
da sociedade civil. As relações da Corte IDH com os tribunais internos 
de cada Estado proporcionam o estabelecimento de diálogos que são 
essenciais para a própria formação do ICCAL. Isso resulta naquilo que se 
pode denominar controle de convencionalidade. A primeira vez que a Corte 
IDH explicitou esse conceito foi durante o julgamento do Caso Almonacid 
Arellano vs. Chile, oportunidade e, que foi exigido dos tribunais nacionais 
a aplicação da CADH em conformidade com a interpretação dela feita pela 
Corte IDH (Corte IDH, 2006, p. 53).

Houve um empoderamento gradativo do SIPDH com fundamento 
nos diálogos estabelecidos a fim de fortalecer os direitos humanos em um 
sistema multinível. Assim sendo, torna-se possível visualizar duas vertentes 
do diálogo jurisdicional: o diálogo jurisdicional existente entre o sistema 
internacional e os sistemas nacionais, bem como o diálogo existente entre 
o sistema jurisdicional e a sociedade civil. O controle de convencionalidade 
se consolida nos diálogos estabelecidos entre o sistema internacional e os 
sistemas nacionais. Sob a perspectiva do controle de convencionalidade, 
evolui-se o paradigma de uma pirâmide hermética (state approach), rumo 
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a um trapézio centrado nos direitos humanos (human rights approach). 
Neste contexto, visualiza-se um acréscimo de parâmetros convencionais 
aos parâmetros constitucionais, formando-se um trapézio jurídico aberto 
ao diálogo (Piovesan, 2017, p. 1373-1374).

O controle de convencionalidade constitui, assim, uma garantia de 
aplicação harmônica do direito vigente em suas fontes internas, internacionais 
e supranacionais (Alcalá, 2013, p. 519). A Corte IDH vale-se do corpus iuris 
interamericano para construir uma jurisprudência que seja útil aos Estados 
que reconheceram a sua jurisdição, sobretudo naquilo que diz respeito ao 
combate dos problemas estruturais experimentados. Todo juiz nacional é um 
juiz competente para exercer o controle de convencionalidade, de forma que 
se pode, inclusive, considerar subsidiário o controle de convencionalidade 
realizado pela Corte IDH. Assim sendo, verifica-se que é o juiz nacional que 
enfrentará, pela primeira vez, eventuais violações de direitos humanos, e, 
em caso de atuação negativa, o Estado estará sujeito à responsabilização 
internacional (Alcalá, 2013, p. 520-521).

A criação de precedentes estratégicos, bem como de standards mínimos 
em matéria de direitos humanos é imprescindível para que se desenvolva o 
mandato transformador pretendido pelo ICCAL, e, ao fim e ao cabo, buscar 
soluções aos problemas estruturais experimentados na região latino-americana. 
Desta forma, no próximo tópico, buscar-se-á extrair standards mínimos 
sobre os direitos à igualdade e à não-discriminação que possam ser úteis na 
resolução de eventuais casos de discriminação algorítmica.

4  Standards protetivos fixados pela 
Corte Interamericana de Direitos 
Humanos acerca do direito 
de igualdade e não-discriminação

A Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), na qualidade 
de intérprete máxima da Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(CADH), consolidou em sua jurisprudência que os direitos à igualdade e 
à não discriminação constituem princípios básicos e gerais de proteção 
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dos direitos humanos, revestidos do caráter de normas de ius cogens.                           
A emissão da Opinião Consultiva no 4, de 19 de janeiro de 1984, é o marco 
histórico inicial desta interpretação apresentada pela Corte IDH e que, 
conforme será desenvolvido ainda neste tópico, é por ela ratificada até 
hoje. A Opinião Consultiva no 4/1984 é fruto de uma consulta feita pela 
Assembleia Legislativa da República da Costa Rica, que tinha por objetivo 
alterar alguns dispositivos de sua Carta Constitucional que tratavam sobre 
a proteção à família, ao direito à nacionalidade e à igualdade perante a 
lei. Sobre os direitos à igualdade e à não-discriminação, essas foram as 
palavras da Corte IDH:

53. El artículo 1.1 de la Convención, que es una norma de carácter 
general cuyo contenido se extiende a todas las disposiciones del 
tratado, dispone la obligación de los Estados Partes de respetar y 
garantizar el pleno y libre ejercicio de los derechos y libertades allí 
reconocidos sin discriminación alguna. Es decir, cualquiera sea 
el origen o la forma que asuma, todo tratamiento que pueda ser 
considerado discriminatorio respecto del ejercicio de cualquiera de 
los derechos garantizados en la Convención es per se incompatible 
con la misma6 (Corte IDH, 1984, p. 15).

Tem-se que a igualdade é inerente à dignidade da pessoa humana, 
depreendendo-se diretamente da natureza do gênero humano. Por este 
motivo, toda situação que, ao considerar um determinado grupo superior,               
o trate com privilégio, ou que, ao considerar um determinado grupo inferior, o 
trate com hostilidade ou o discrimine de qualquer forma no gozo de seus direitos, 
torna-se incompatível com o princípio da igualdade previsto no art. 1.1 da CADH. 
Entretanto, não é todo tratamento jurídico diferenciado que configura uma 
discriminação, pelo contrário, algumas vezes a própria dignidade da pessoa 
humana exige uma distinção de tratamento para sua proteção. Verifica-se, 
então, que eventuais distinções de tratamento não resultarão em situações 
contrárias à justiça quando forem orientadas por finalidades legítimas (Corte 
IDH, 1984, p. 16).
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Neste contexto, a Corte IDH afirmou que toda e qualquer distinção 
de tratamento com finalidade arbitrária, caprichosa, despótica ou que, de 
qualquer forma, viole a dignidade da pessoa humana, será considerada 
discriminatória (Corte IDH, 1984, p. 16). Este standard foi estabelecido na 
Opinião Consultiva no 4/1984 e foi reafirmado, posteriormente, nas emissões 
das Opiniões Consultivas no 17, de 28 de agosto de 2002 (Corte IDH, 2002, 
p. 58), e no 18, de 17 de setembro de 2003 (Corte IDH, 2003, p. 112). Quanto 
à esta última, destaca-se o fato de a Corte IDH ter afirmado a interconexão 
existente entre o direito à igualdade e à não-discriminação, de forma que, 
diante de suas fronteiras nebulosas, é impossível a existência de um sem o outro. 
Por este motivo, os direitos à igualdade, inclusive no seu desdobramento 
de igual proteção da lei, e à não-discriminação, atuam em favor de todos os 
seres humanos e o seu conjunto forma um princípio geral que se relaciona 
com todos os demais direitos humanos (Corte IDH, 2003, p. 111).

Portanto, pode-se afirmar que o conjunto resultante da união 
dos valores da igualdade e da não-discriminação possui um caráter 
fundamental na proteção de todos os direitos humanos que se reproduz 
tanto no âmbito internacional, quanto no âmbito nacional daqueles Estados 
soberanos que tenham reconhecido a jurisdição da Corte IDH. Decorre 
disto a obrigação estatal de garantia e respeito aos direitos humanos 
sem qualquer discriminação, motivo pelo qual o Estado encontra-se 
impossibilitado de agir em desacordo com o direito da igualdade e da não-
discriminação, tanto na esfera interna quanto na internacional, devendo, 
ainda, reprimir todo e qualquer ato praticado por quaisquer dos seus 
poderes ou terceiros que estejam sob sua tolerância ou aquiescência 
(Corte IDH, 2003, p. 117).

Considerando que as inovações tecnológicas ocorrem internamente 
às fronteiras estatais eminentemente sob sua tolerância, pode-se afirmar 
que o Estado não pode manter-se inerte diante de eventuais casos de 
discriminação algorítmica, sob pena de ser-lhe atribuída responsabilidade 
internacional, já que, na perspectiva da Corte IDH:
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101. En concordancia con ello, este Tribunal considera que el 
principio de igualdad ante la ley, igual protección ante la ley y no 
discriminación, pertenece al jus cogens, puesto que sobre él descansa 
todo el andamiaje jurídico del orden público nacional e internacional 
y es un principio fundamental que permea todo ordenamiento 
jurídico. Hoy día no se admite ningún acto jurídico que entre en 
conflicto con dicho principio fundamental, no se admiten tratos 
discriminatorios en perjuicio de ninguna persona, por motivos de 
género, raza, color, idioma, religión o convicción, opinión política o 
de otra índole, origen nacional, étnico o social, nacionalidad, edad, 
situación económica, patrimonio, estado civil, nacimiento o cualquier 
otra condición. Este principio (igualdad y no discriminación) forma parte 
del derecho internacional general. En la actual etapa de la evolución 
del derecho internacional, el principio fundamental de igualdad y no 
discriminación ha ingresado en el dominio del jus cogens7 (Corte 
IDH, 2003, p. 117).

A Corte IDH estabeleceu, também na Opinião Consultiva no 18/2003, 
que, da obrigação geral de respeito e de garantia aos direitos humanos, 
decorre o dever de abstenção estatal relacionado a todas as ações que, de 
qualquer forma, tenham por objetivo criar, direta ou indiretamente, situações 
discriminatórias de fato ou de direito. Disto resulta uma impossibilidade 
suportada pelo Estado de emitir leis, na ampla acepção do vocábulo, bem como 
de aquiescer práticas de seus agentes que, na aplicação ou interpretação 
da lei, discriminem um determinado grupo de pessoas em razão da raça, da 
religião, da opção sexual ou de qualquer outro caractere discriminante. Além 
disso, o Estado encontra-se obrigado a adotar medidas positivas capazes 
de reverter eventuais cenários de discriminação visualizados na sociedade 
(Corte IDH, 2003, p. 118).

Diante destes standards estabelecidos pela Corte IDH, pode-se afirmar 
que os Estados, frente à discriminação algorítmica, estão impossibilitados 
de editar qualquer ato normativo que viabilize a sua ocorrência, bem como 
estão obrigados a adotar medidas protetivas capazes de reverter casos 
eventualmente visualizados. A Corte IDH permite, apenas, distinções de 
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tratamento baseadas em parâmetros razoáveis e objetivos, estabelecidas a 
partir do devido respeito aos direitos humanos e que estejam de acordo com 
o princípio pro persona (Corte IDH, 2003, p. 118). Neste contexto, pode-se 
afirmar que os algoritmos devem ter ciência dos caracteres possivelmente 
discriminantes das pessoas para que, de forma alguma, eles sejam utilizados 
de forma discriminatória, sendo imprescindível o estabelecimento de 
mecanismos de controle e transparência.

Por fim, encerrando a análise acerca das Opiniões Consultivas emitidas 
pela Corte IDH sobre o direito à igualdade e à não-discriminação, tem-se a OC 
no 24, de 24 de novembro de 2017, que, além de ratificar a existência de um 
especial dever de proteção estatal em face de atuações ou práticas de terceiros 
que, sob sua tolerância ou aquiescência, criem, mantenham ou, de qualquer 
forma, favoreçam situações discriminatórias, estabelece uma presunção de 
arbitrariedade nas distinções feitas a partir dos caracteres estabelecidos no 
artigo 1.1 da CADH. Destaca-se, contudo, que os caracteres contidos no art. 
1.1 da CADH não são considerados taxativos pela Corte IDH, uma vez que “los 
tratados de derechos humanos son instrumentos vivos, cuya interpretación 
tiene que acompañar la evolución de los tempos y las condiciones de vida 
actuales”8 (Corte IDH, 2017, p. 35-36).

A jurisprudência da Corte IDH é recheada de precedentes contenciosos 
que versam acerca do direito à igualdade e à não-discriminação. Dito isso, 
diante da limitação espacial deste trabalho, serão analisados somente aqueles 
que os autores entendem oportunos à discriminação algorítmica. O primeiro 
deles é o Caso Furlan y familiares vs. Argentina, julgado pela Corte IDH 
em 2012. Nesta oportunidade, o Tribunal Interamericano explicitou os dois 
desdobramentos existentes no direito à igualdade e à não discriminação. O 
primeiro, negativo, relaciona-se com a vedação de tratamentos diferenciados 
oposta ao Estado; a segunda, positiva, refere-se à obrigação estatal de 
criar condições de igualdade real em prol de grupos que, historicamente, 
tenham suportado desvantagens, ou ainda ocupado posições de maior risco 
discriminatório. De fato, a existência de fatores reais de desigualdade gera 
obrigação ao Estado de adotar medidas compensatórias que eliminem ou 
concorram para a redução dos obstáculos existentes ao acesso dos direitos 
humanos (Corte IDH, 2012b, p. 85-86).
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A adoção de medidas compensatórias não pode se dar de modo 
indiscriminado, devendo obedecer ao postulado da proporcionalidade. Esse 
standard foi estabelecido pela Corte IDH no julgamento do Caso Flor Freire vs. 
Ecuador9 de forma que deve existir uma relação de proporcionalidade entre 
os fins perseguidos pelo Estado e os meios por ele utilizados para estabelecer 
uma diferença de tratamento legítima, sob pena desta ser classificada 
como discriminatória e passível de responsabilização internacional. Neste 
contexto, verificada a utilização das categorias protegidas pelo art. 1.1 da 
CADH para estabelecer tratamentos diferenciados, o especial dever de 
proteção estatal implica no surgimento de um dever de fundamentação 
rigorosa sobre as razões utilizadas para justificar eventual distinção de fato 
ou de direito (Corte IDH, 2016, p. 22).

Diante da expressa impossibilidade de discriminação por qualquer 
forma, pode-se afirmar a direta aplicabilidade deste standard ao fenômeno 
da discriminação algorítmica, de forma que deve existir um especial dever 
de justificação, por parte dos programadores e das empresas na utilização de 
dados de pessoas que componham grupos em situação de vulnerabilidade, 
bem como quando este tratamento, de qualquer forma, prejudicar essas 
pessoas. Em caso de desatenção a este standard o algoritmo deverá ser 
presumidamente discriminatório. Mais uma vez, demonstra-se a necessidade 
de que o algoritmo conheça os caracteres discriminantes do usuário para 
que, dessa forma, seja programado para que em hipótese alguma os utilize 
de forma discriminatória.

Destaca-se que, conforme decidido pela Corte IDH no Caso Atala Riffo 
y niñas vs. Chile, a comprovação de tratamento discriminatório independe 
de fundamentação exclusiva da decisão em um critério protegido pela 
CADH. De fato, qualquer referência, explícita ou implícita, ao caractere 
discriminante, durante o processo de tomada de decisão é suficiente para 
considerá-lo discriminatório (Corte IDH, 2012, p. 35).
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94. El Tribunal resalta que para comprobar que una diferenciación de 
trato ha sido utilizada en una decisión particular, no es necesario que 
la totalidad de dicha decisión esté basada fundamental y únicamente 
en la orientación sexual de la persona, pues basta con constatar que 
de manera explícita o implícita se tuvo en cuenta hasta cierto grado 
la orientación sexual de la persona para adoptar una determinada 
decisión10 (Corte IDH, 2012a, p. 35).

Outrossim, o estabelecimento de um tratamento diferenciado, ou ainda 
a restrição de um direito, não pode estar fundamentada na possibilidade de 
uma discriminação social futura e incerta – como aconteceu no Caso Atala 
Riffo y niñas onde a vítima, mulher homossexual, teve negada a possibilidade 
de adotar uma criança uma vez que essa, poderia, futuramente, sofrer 
um preconceito por ser filha de uma pessoa homossexual. Ainda que as 
sociedades se demonstrem propensas à intolerância de determinados 
caracteres discriminantes, ou não exista um consenso social quanto ao 
reconhecimento de determinado direito, os Estados não poderão utilizar 
este fato como justificativa para se omitir diante de eventuais tratamentos 
discriminatórios (Corte IDH, 2012a, p. 41-42).

92. En lo que respecta al argumento del Estado de que para la 
fecha de emisión de la sentencia de la Corte Suprema no habría 
existido un consenso respecto a la orientación sexual como categoría 
prohibida de discriminación, la Corte resalta que la presunta falta 
de un consenso al interior de algunos países sobre el respeto pleno 
por los derechos de las minorías sexuales no puede ser considerado 
como un argumento válido para negarles o restringirles sus derechos 
humanos o para perpetuar y reproducir la discriminación histórica 
y estructural que estas minorías han sufrido. El hecho de que ésta 
pudiera ser materia controversial en algunos sectores y países, y 
que no sea necesariamente materia de consenso no puede conducir 
al Tribunal a abstenerse de decidir, pues al hacerlo debe remitirse 
única y exclusivamente a las estipulaciones de las obligaciones 
internacionales contraídas por decisión soberana de los Estados a 
través de la Convención Americana11 (Corte IDH, 2012, p. 34).
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Apresentados os standards acerca do direito à igualdade e à                        
não-discriminação estabelecidos a partir de uma abordagem ampla pela 
Corte IDH, resta analisar os standards estabelecidos especificamente em 
benefício dos grupos em situação de vulnerabilidade. Quanto à origem 
étnica das pessoas, a Corte IDH, sentenciando o Caso Norín Catríman 
y otros vs. Chile sustentou que a etnia se refere aos agrupamentos de 
pessoas que compartilham características socioculturais como a língua, 
as origens históricas e, eventualmente, as opções religiosas. Neste 
sentido, ponderou que o artigo 1.1 da CADH proíbe, de forma expressa, 
a discriminação fundada na etnia, implicando que “ninguna norma, 
decisión o práctica de derecho interno, sea por parte de autoridades 
estatales o por particulares, pueden disminuir o restringir, de modo 
alguno, los derechos de una persona a partir de su origen étnico”12 
(Corte IDH, 2014, p. 71).

Sobre a orientação sexual e a identidade de gênero das pessoas, o 
Tribunal Interamericano, sentenciando o Caso Atalla Riffo y niñas vs. Chile, 
estabeleceu que esses caracteres discriminantes são categorias protegidas 
pela CADH. Por este motivo, qualquer norma – na ampla acepção do vocábulo 
– ato, ou prática social discriminatória que se funde nesses caracteres deve 
ser banida, já que nenhuma norma ou decisão poderá obstar ou impedir os 
direitos das pessoas (Corte IDH, 2012, p. 34). O sexo feminino, historicamente, 
suportou desvantagens que implicaram, inclusive, no impedimento de acesso 
a determinados direitos humanos. No contexto da sociedade da informação 
e diante do fenômeno da discriminação algorítmica, essa realidade não é 
diferente, conforme se demonstrou no primeiro tópico desta pesquisa.

Sentenciando o Caso Ramírez Escobar y otros vs. Guatemala, a 
Corte IDH afirmou que os estereótipos de gênero se relacionam com uma 
preconcepção de atributos, condutas e características que deveriam, em 
tese, ser desempenhadas por homens e mulheres. Estes estereótipos 
devem ser excluídos do agir estatal em razão da sua incompatibilidade com 
o direito internacional dos direitos humanos, sobretudo com a Convenção 
Americana de Direitos Humanos (Corte IDH, 2018b, p. 96). Tanto as mulheres, 
quanto os demais grupos em situação de vulnerabilidade, têm o direito à 
não-discriminação com fundamento em estereótipos. Por este motivo, os 
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Estados devem pautar seu agir com o objetivo de erradicá-los, para que 
não seja gerada violência.

295. La Corte ha identificado, reconocido, visibilizado y rechazado 
estereotipos de género que son incompatibles con el derecho 
internacional de los derechos humanos y respecto de los cuales los 
Estados deben tomar medidas para erradicarlos, en circunstancias 
en las que han sido utilizados para justificar la violencia contra la 
mujer o su impunidad, la violación de sus garantías judiciales, o 
la afectación diferenciada de acciones o decisiones del Estado13 
(Corte IDH, 2018b, p. 96).

Ampliando o standard a Corte IDH afirmou, durante o julgamento do 
Caso López Soto y Otros vs. Venezuela que eventuais medidas tomadas pelos 
Estados devem ser integrais, de forma que cumpram, de forma efetiva, a 
proteção de mulheres em face da discriminação e da violência. Disto decorre 
a necessidade de estabelecer um marco jurídico protetivo adequado, que 
seja efetivamente aplicado, inclusive por meio da elaboração de políticas 
de prevenção de riscos e fortalecimento das instituições estatais (Corte 
IDH, 2018a, p. 47-48). Conforme se demonstrou no primeiro capítulo desta 
pesquisa, o desenvolvimento da maioria dos algoritmos programados por 
meio de ferramentas de inteligência artificial se dá a partir do estabelecimento 
de estereótipos de pessoas reais. Desta forma, o standard estabelecido pela 
Corte IDH de necessidade de exclusão de todos os estereótipos negativos 
referentes às mulheres – e por que não em relação aos demais grupos 
em situação de vulnerabilidade – deve ser aplicado diante de eventuais 
casos de discriminação algorítmica, sendo possível afirmar, inclusive, um 
dever de controle estatal sobre os estereótipos utilizados durante o processo 
de programação algorítmica.

Ao reconhecer a jurisdição da Corte IDH os Estados soberanos se 
obrigam a adotar medidas de devida diligência nas investigações dos fatos 
que eventualmente violem o direito à igualdade e à não discriminação. Essa 
afirmativa foi feita pelo próprio Tribunal Interamericano no julgamento do 
Caso Gonzáles y otras (Campo Algodonero) vs. México, onde decidiu-se 
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que a ausência de medidas de devida diligência, por parte do Estado, para 
impedir a violação de direitos humanos, gera responsabilidade interacional 
a este, ainda que o ato seja praticado por atores privados, como empresas, 
por exemplo (Corte IDH, 2009, p. 68).

258. De todo lo anterior, se desprende que los Estados deben adoptar 
medidas integrales para cumplir con la debida diligencia en casos 
de violencia contra las mujeres. En particular, deben contar con un 
adecuado marco jurídico de protección, con una aplicación efectiva 
del mismo y con políticas de prevención y prácticas que permitan 
actuar de una manera eficaz ante las denuncias. La estrategia de 
prevención debe ser integral, es decir, debe prevenir los factores 
de riesgo y a la vez fortalecer las instituciones para que puedan 
proporcionar una respuesta efectiva a los casos de violencia contra 
la mujer. Asimismo, los Estados deben adoptar medidas preventivas 
en casos específicos en los que es evidente que determinadas 
mujeres y niñas pueden ser víctimas de violencia. Todo esto debe 
tomar en cuenta que en casos de violencia contra la mujer, los 
Estados tienen, además de las obligaciones genéricas contenidas 
en la Convención Americana, una obligación reforzada a partir de 
la Convención Belém do Pará. La Corte pasará ahora a analizar las 
medidas adoptadas por el Estado hasta la fecha de los hechos del 
presente caso para cumplir con su deber de prevención14 (Corte 
IDH, 2009, p. 69).

As medidas de devida diligência impostas pela Corte IDH permitem 
inferir que no caso de um enfrentamento, por parte deste Tribunal, de um 
fato que envolva a discriminação algorítmica de um grupo em situação de 
vulnerabilidade, poderá ser reconhecida a responsabilidade internacional do 
Estado pela sua inércia. Portanto, pode-se afirmar a existência de standards 
mínimos aplicáveis em face da discriminação algorítmica.
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5  Conclusão
O objetivo desta pesquisa consistiu em verificar a existência de standards 
mínimos estabelecidos pela Corte IDH em relação aos direitos à igualdade e 
à não-discriminação aplicáveis ao fenômeno da discriminação algorítmica 
por meio das noções de uma proteção multinível de direitos humanos e de 
um ICCAL. Para tanto, foi contextualizado o surgimento da discriminação 
algorítmica enquanto desdobramento da discriminação estrutural na sociedade 
da informação, demonstrando-se os riscos inerentes à programação algorítmica 
mediante a utilização de tecnologias de inteligência artificial e machine learning.

Logo após, foram apresentados os aportes teóricos das noções de 
uma proteção multinível de direitos humanos e de um ICCAL. Verificou-se 
que, aquele, surge a partir do recrudescimento da internacionalização dos 
direitos humanos como resposta às atrocidades cometidas durante a 2a 
Guerra Mundial, implicando, por conseguinte, em uma releitura do conceito 
de soberana. O ICCAL, por sua vez, surge como uma nova abordagem 
para proteger e concretizar os direitos humanos, o Estado de Direito e a 
democracia nos países latino-americanos que apresentam características 
históricas parecidas em sua formação.

Por fim, foram analisadas as sentenças e opiniões consultivas produzidas 
pela Corte IDH visando extrair standards aplicáveis à discriminação algorítmica. 
Da análise pode-se verificar que, de acordo com a jurisprudência da Corte IDH 
o direito à igualdade e à não-discriminação alcança o status de ius cogens, o que 
significa afirmar que todo e qualquer direito deve ser interpretado, também, 
à luz da igualdade e da não-discriminação. Eventualmente, torna-se necessário 
o estabelecimento de um tratamento diferenciado entre as pessoas com o 
objetivo de igualá-las. Estes tratamentos diferenciados devem ser norteados 
por finalidades consoantes com a dignidade da pessoa humana, sob pena 
de violação ao direito da igualdade.

Foi demonstrado, outrossim, que é vedado ao Estado aquiescer, 
permitir e até mesmo tolerar ações discriminatórias em seu território, ainda 
que a Corte IDH nada tenha afirmado sobre o ambiente virtual, pode-se inferir 
que nele também são vedadas tais práticas. Dessa forma, pode-se responder 
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positivamente ao questionamento proposto, no sentido de afirmar a existência 
de standards mínimos sobre o direito à igualdade e à não-discriminação, 
aplicáveis em face da discriminação algorítmica, com fundamento nas noções 
de proteção multinível de direitos humanos e de um Ius Constitutionale 
Commune latino-americano.
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NOTAS

1	 Gestão de infraestrutura tecnológica e sua gestão do conhecimento, especificamente 
na coleta e processamento de informações por meio da análise de grandes conjuntos 
de dados ou big data (tradução nossa).

2	 Elas constituem a principal garantia que os cidadãos de um Estado de Direito 
têm de que o sistema jurídico e político, no seu conjunto, estará orientado para 
o respeito e a promoção da pessoa humana (tradução nossa).

3	 As respostas nacionais podem ser muito diferentes e, em alguns casos, absolutamente 
insuficientes para lidar com as empresas, por isso um conjunto de normas regionais 
que abranja as particularidades de cada região parece o mais adequado, servindo 
ao mesmo tempo a dois objetivos diferentes: orientar a interpretação das diferentes 
normas nacionais e fortalecer os Estados mais fracos na proteção das pessoas 
sob sua jurisdição (tradução nossa).

4	 As condições iniciais de fragilidade e regulamentações em muitos estados 
latino-americanos criaram um ambiente favorável ao empoderamento das 
empresas (tradução nossa).

5	 O amplo poder das corporações mantém as mesmas condições de fragilidade 
do Estado no enfrentamento de violações de direitos humanos cometidas por 
corporações (tradução nossa).

6	 O Artigo 1.1 da Convenção, que é uma regra geral cujo conteúdo se estende a 
todas as disposições do tratado, estabelece a obrigação dos Estados Partes 
de respeitar e garantir o pleno e livre exercício dos direitos e liberdades nela 
reconhecidos, sem qualquer discriminação. Ou seja, independentemente de sua 
origem ou forma, qualquer tratamento que possa ser considerado discriminatório 
em relação ao exercício de qualquer dos direitos garantidos na Convenção é, 
per se, incompatível com ela (tradução nossa).
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7	 Consequentemente, este Tribunal considera que o princípio da igualdade 
perante a lei, da igual proteção perante a lei e da não discriminação pertence 
ao jus cogens, uma vez que sustenta todo o arcabouço jurídico da ordem 
pública nacional e internacional e é um princípio fundamental que permeia 
todo o ordenamento jurídico. Hoje, nenhum ato jurídico que entre em conflito 
com este princípio fundamental é permitido; tratamento discriminatório não é 
permitido em detrimento de qualquer pessoa, em razão de gênero, raça, cor, 
idioma, religião ou crença, opinião política ou de outra natureza, origem nacional, 
étnica ou social, nacionalidade, idade, situação econômica, propriedade, 
estado civil, nascimento ou qualquer outro status. Este princípio (igualdade e 
não discriminação) faz parte do direito internacional geral. No estágio atual da 
evolução do direito internacional, o princípio fundamental da igualdade e não 
discriminação entrou no domínio do jus cogens.

8	 Os tratados de direitos humanos são instrumentos vivos, cuja interpretação deve 
acompanhar a evolução dos tempos e das condições de vida atuais (tradução 
nossa).

9	 O Caso Flor Freire vs. Ecuador foi submetido à Corte IDH em 2014 com o objetivo 
de responsabilizar o Estado equatoriano pela exclusão indevida do Sr. Homero 
Flor Freire da força militar terrestre equatoriana, sob a motivação da prática de 
ato sexual com pessoa do mesmo sexo (CORTE IDH, 2016, p. 4). 

10	 O Tribunal ressalta que, para verificar se uma diferenciação de tratamento 
foi utilizada em uma decisão específica, não é necessário que toda a referida 
decisão se baseie fundamental e unicamente na orientação sexual da pessoa, 
pois basta verificar se, explícita ou implicitamente, a orientação sexual da 
pessoa foi levada em consideração em algum grau na adoção de uma decisão 
específica (tradução nossa).

11	 Em relação à argumentação do Estado de que, no momento da decisão da 
Suprema Corte, não havia consenso sobre a orientação sexual como uma 
categoria proibida de discriminação, a Corte enfatiza que a suposta falta de 
consenso em alguns países sobre o pleno respeito aos direitos das minorias 
sexuais não pode ser considerada um argumento válido para negar ou restringir 
seus direitos humanos ou para perpetuar e reproduzir a discriminação histórica 
e estrutural que essas minorias sofreram. O fato de que esta possa ser uma 
questão controversa em alguns setores e países, e que não seja necessariamente 
uma questão de consenso, não pode levar a Corte a se abster de decidir, uma 
vez que, para isso, deve se referir única e exclusivamente às estipulações das 
obrigações internacionais contraídas por decisão soberana dos Estados por 
meio da Convenção Americana (tradução nossa).

12	 Nenhuma norma, decisão ou prática de direito interno, seja por autoridades 
estatais ou por particulares, poderá diminuir ou restringir, de qualquer forma, 
os direitos de uma pessoa em razão de sua origem étnica (tradução nossa).
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13	 A Corte identificou, reconheceu, visibilizou e rejeitou estereótipos de gênero 
incompatíveis com o direito internacional dos direitos humanos e em relação aos 
quais os Estados devem tomar medidas para erradicá-los, em circunstâncias 
em que foram utilizados para justificar a violência contra as mulheres ou sua 
impunidade, a violação de suas garantias judiciais ou o impacto diferenciado 
de ações ou decisões do Estado (tradução nossa).

14	 De tudo o exposto, conclui-se que os Estados devem adotar medidas integrais 
para cumprir a devida diligência em casos de violência contra as mulheres. Em 
particular, devem contar com um marco jurídico adequado para a proteção, com 
aplicação efetiva, e com políticas e práticas de prevenção que permitam uma 
resposta eficaz às denúncias. A estratégia de prevenção deve ser integral, ou 
seja, deve prevenir os fatores de risco, ao mesmo tempo em que fortalece as 
instituições para que possam dar uma resposta eficaz aos casos de violência 
contra as mulheres. Da mesma forma, os Estados devem adotar medidas 
preventivas em casos específicos em que seja evidente que certas mulheres 
e meninas podem ser vítimas de violência. Tudo isso deve levar em conta que, 
em casos de violência contra as mulheres, os Estados têm, além das obrigações 
genéricas contidas na Convenção Americana, uma obrigação reforçada com 
base na Convenção de Belém do Pará. A Corte analisará agora as medidas 
adotadas pelo Estado até a data dos fatos do presente caso para cumprir com 
seu dever de prevenção (tradução nossa).
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